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Referente ao Projeto de Lei (PL) n0 102812020, que "lnstitui o Serviço de Disque

Denúncia "S.0.S. Animal", via aplicativo de WhatsApp, Telegram ou similares, para

registrar violências contra ani mais".

Deputado VALDIR BARRANC0,

RELATOR (§: DEPUTADO (A)

I- RELATÓru0:

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de

Serviços Legrslativos, por meio do Processo n0 155012020, Protocolo n0 9490/2020,

lido na B4a Sessão Ordinária (1411212020), sendo colocada em pauta em 1411212020,

tendo seu devido cumprimento de pauta no dia AS|UI?AX, a propositura esteve em

pauta sem receber emendas ou substituttvos.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei (PL) n.0 fi2812020'

de autoria do Deputado VALDIR BARRANC0, que "lnstitui o Serviço de Disque Denúncia

"S.0.S. Anipnal", via aplicativo de WhatsApp, Telegram 0U similares, para registrar

violências contra animais", conforme descrito abaixo:

Art. 10 Fica instituída em cariiter permanente, o seruiço de disque

denúncia "5.0.5 Animal", de recepçao de reclanações e delaçoes de

viotencia clntra os animais, interligado diretamente à Delegacia

Especializada em Crimes clntra o Meio Ambiente (DEMA)'

exclusivamente p\r intermédiT de mensagens instantâneas de texto,

audio, fotos digitais, vídeos, documentos ou similares, encaminhadas via

apticativo de mensagem multiplataforma, WhatsApp' Telegram e

similares.

Parágrafo único: É obrigatória a identificação do denunciante, porém, a

pedido deste, sua identidade poderá ser gravada com sigilo, inclusive em

processos judiciais que der origem a denÚncia.

Art. ? 0 número de tetefone mÓvet retativo ao disque denúncia "S.A.S

Animat", será o rnesmo para todo estadl de Mato Grosso, e deverá ter

ampta divulgação por intermédio de campanhas periodicas de

publi cidade em Íado territorio m atl-grlssense.
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Art. 30 As despesas decorrentes da execuÇão desta lei correrão à conta

de rlotaçoes consignadas no orçamento vigente, suplementadas se

necessário.

Art. 40 Esta tei entra em vigor na data de sua pulslicação'

Em 06/01/2021, os autos foram enviados e recebidos pelo Núcleo

Social, C6nf6rme arligo 360, inciso lll, alínea "d" do Regimentg lnterng, para a Comissão

de segurança PÚblica e comunitária, para a análise e emitir parecer quanto a0 mérit0

da iniciativa.

Em apeftada síntese, é o relatório.

cabe a esta comissã0, dar parecer quanto ao mérito a t0d0s 0s

proletos que tratem de assuntos concernentes à SegUrança pública e Comunitária e

demais temas contid0s n0 Art. 3ô9, inciso Xl, do Regimento lntern0 desta casa de Leis'

No que diz respeito à tramitação e abordagem do tema, o Regimento

lnterno prevê dois CaS0s: n0 orimeil0, verifica-se a existência de lei que trate

especiÍicamente do tema abordado, se conÍirmada o projeto será arquivado. No segundo,

a existência de projetos semelhantes iramitando, se houver, a propositura deverá ser

apensada.

No tocante a análise acima, a proposição deve ser avaliada sob três

enfoques: oportunidade, conveniência e relevância social'

Oportuno é o ato administrativo que c0mpõe os pressupOstOs de

fato e de direito. 0 pressuposto de direito é uma disposição legal que a estrutura

disponibiliza e 0 pressuposto de fato sáo os acontecimentos que levam a administração

à prática.

um ato é conveniente, quando seu conteÚdo jurídico produz

resultado que atenda a Íinalidade pretendida que é a satisfação ao interesse público e

relevância social.

0 interesse pÚblico refere-se a0 "bem geral", segue um conceitO

central para política, a democracia e a natureza do prÓprio governo;já a relevância social

é justamente a verifrcação da irnportância da proposta para a vida da população'

A intenção do autor através do Projeto de Lei (PL) n0 1028m20

que "lnstitui o Serviço de Disque Denúncia "S.0.S. Animal", via aplicativo de WhatsApp'
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Telegram ou similares, para registrar violências contra animais", criar um serviço de

denúncia de violência contra animais, apto.

Nas folhas 02 e 03 do Projeto de Lei (PL) n0 fi28na2Ü, o nobre

Parlamentar apresenta as segLtintes iustificattvas:

Em cansonância con a Lei Federat n0 9.605 de 1998, popularmente conhecida

como Lei de crimes Ambientais, o §.0.s Animal" tem o escopo de criar um

serviço de denÚncia de viotência contra aninais, apto a otimizar a proteção dos

bichos mato-grossenses.

a dever do Estada de proteção aos animais possui fundament1 na constituição

Federal, em seu arligo 225:

"Att. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecaloghamente equilibrado, bem

de uso comum do povo e essencial à sadia quatidade de vida, impondo-se ao

Poder Púbtico e à cotetividade o dever de defendê-lo e preseruá- lo para as

presenÍes e futuras gerações.

§ 10 - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder PÚblico:

(...)

Vtt-protegerafaunaeaflara,vedadas,naformadalei,aspráticasquecoloquem

enriscosuafunçãoecologica,pr\V\quemaertinçãodeespéciesausubmetam

os animais a crueldade."

Além de possibilitar maior celeridade e praticidade nas denÚncias, o canal

também está en conformidade com a informatização das relaçoes sociais

contemporâneas. ffesÍe clnbrto, é importanÍe destacar que, as denunciantes

poderão encaminhar de maneira instantânea, diversos tipls de documentos

digitais capazes de instaurar uma investigação e, possivelmente, servir como

prova en processo iuclicial que venha iulgar a prática criminosa'

Não se pode descuidar que, a viotência con{ra os animais por intermédio de

agressÕes, abusos, matts-tratls, ferimentos, mutili,Çles de animais vêm

acantecendodiuturnamente.0abanrJonodeanimaistanbéméumproblemaque

Se m1stra cada vez mais latente nos grandes centros urbanos dos municípios

mato-grossenses.

NesÍepasso,apafi.irdestalei,qualquercidaclãoquetenhaumsmartphone'terá

conrtiçÕes céteres e práticas de proceder con uma denúncia em prol dos animais

indefesos, Fato que, atém de individuatizar a aut}ria, também possibilitará a

comprovação da materialidade delitiva'
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Diariamente temos visto casos de cachorros e gatos sendo

abandonados, queimados com água quente, sendo espancadOs, mutilados e até mortos

covardemente em nosso Estado. Atrocidades como estas precisam ser combatidas'

Diante de tantos casos de maus{ratos contra animais, conscientização é a chave de

tudol É a melhor maneira de combater os crimes contra animais.

A iniciativa está voltada ao relato de informaçÕes sobre maus-tratos

a animais domésticos. Muitas vezes perde-se muito tempo na pr0cura por ajuda ou no

aguardo de que outros tomem providências. Ocorrências com animais normalmente são

emergenciais.

Para realizar a denúncia, é preciso se identificar, porém os dados

permanecem sob sigilo total. Vale destacar que Mato Grosso conta com os trabalhos da

Polícia Anrbiental para 0 atendimento das denúncias, que é realizado por equipes de

policiais militares ambientais e viaturas de resgate.

Qualquer ato cle maus{ratos envolvendo um anintal deverá ser

denunciado na Delegacia Especializada em Crimes contra o Meío Ambiente (DEMA)' A

Lei n0 gô05/g8 (Lei àe crimes Ambientais) prevê os maus{ratos como crime de comina

as penas. 0 decreto 24645134 (Decreto de Getúlio Vargas) determina quais atitudes

podem ser consideradas como maus{ratos'

sempre denunciar 0s maus tratos. Essa é a melhor maneira de

combater os crimes contia animais. Quem presencia o ato é quem deve denunciar. Deve

haver testetrunha, Íotos e tudo que pucier Comprovar o alegado' Não tenha medo'

Denunciar é um ato de cidadania. Ameaça de envenenamentos, bem C0m0

envenenamentos de animais, também podem e devem ser denunciados.

Exemplos de Maus-Tratos:

- Abandonar, espancar, galpear, mutilar e envenenar;

- Manter preso permanentenente em correntes;

- Manter em lacais pequenos e anti-higiênico;

- Não atsrigar tlo sol, da chuva e do frio;

- Deixar sem ventilação ou luz solar;

- Não dar água e conida diariamente;

- Negar assistência veterinária ao animal doente ou ferido;
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- lbrigar a Írabatho excessivo ou superior a suaforça;

- CaPturar animars si/YesÍres;

- utitizar animal em shows que passam lhe causar pânlco ou esÍresse;

- Promover violência como rinhas de galo, farra-do-boi etc"'

Lei Federal 9.605/98 - dos Crimes Ambientais:

Att. gZ - praticar ato de abuso, mauslratos, ferir ou mutilar animais sl/vesÍres,

domésticos ou domesticados, nativos ou exÓticos:

Pena: detençã0, de três meses a um ano, e multa'

§ 10 lncorre nas mesmas penas qüem reatiza experiêncÍa dolorosa ou cruel em

aninal vivo, ainda que para fins didáticos au científicos, quando existirem

recursos alte rnativos.

§ ? A pena é aunentada de um serto a um terç0, se aclrre morte do animaL

Posta a questã0 nestes termos, Opina 0 relat0r pela emissão de

parecer, pçr esta Comissã0, quantg a0 nérito da proposta, pela APR$VAÇÃQ do Proieto

de Lei (pL) no 1028t2020- autoria do Deputado VALDIR BARRANCO, lido na B4a Sessão

0rdi nária (1 4 I 1212A20).

É o parecer.
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III-VOTO DO REI.ATOR:

rnorostçno no PARECER NO 0.s. N0

PL 1028/2020 058112020 0636/2020

que "lnstitul o Serviço de Disque

Denúncia 
,,s.0,s. 

Animal,,, via aplicativo de whatsApp, Telegram ou similares, para

registrar violências contra animats"'

PelasrazÕesexpostas,quantoaomérito,votopelaAPRoVAÇÃo

do Projeto de Lei (PL) n0 1028t2020- autoria do Deputado VALDIR BARRANCO' lido

na B4a Sessão 0rdinária (1411212020)'

X rnvonnvrl A APRovAÇÃo'

v0T0 RELAToR: ff pnrLuolclDADE/REJEIÇÃO'

n
Sala das ComissÕes (202), em 2! de março de 2021'

ASSINATU RA D0 RELAT0R(A):
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RESULTADO FINAL: B .q.pnovADO f nr'lur'tuo

pL N' 102812020.

OBSERVAÇÃO:

uatravésrloSisternaEletr.ônicodeDeliberaçãoRemota(vidcoconÍ.er.ência).

Foi designado o DePutado

Para relatar a Presente matéria.

DEPUTADO BATIST
Presidente da Comissão

ENCAMINHA-SE À SPMD: ,MIN;
VIER DA CUNHA FILHO

Pemranente I Núcleo Social

Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso

Secretária Parlamertar da Mesa Diretora I Núcleo Social

( rrtr)isrlttt rlr'"t'::ttt lttl{.t i'rllrli'lr t ( I'lttttttil:ili:r
à"r"iOa'l j"p""iÉ-malr rlsluuslulrl({:lLLrr,ll.s.e.\,lltlTeletorres (65)3313-6908 1(65)3313-691s

RDBS ALMEIDA BISCO
Secretár'ia da Corrissão CSPAS

r@
*|.,-Éo'Y,o.,o.-

*----i
rl

| *r",-to .o",ot I ;

|.*-tr I I

I *, ,'4.L- I f

§enc. ELTzEU

l


